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Simulado 
Simulado Final TRF-2 (Técnico Judiciário - Área Administrativa) 

 

Nome: _____________________________________________________________________ 
 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO 

1 - Este simulado conta com questões focadas no concurso para Técnico Judiciário - Área Administrativa da TRF-2; 

2 - A prova contém itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 - As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora; 

4 - Os participantes têm das 8:00h às 13:30h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

5 - O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado logo após estas instruções; 

 

PREENCHA SEU GABARITO 
Clique no link, ou copie e cole no seu navegador, para preencher seu gabarito. 

https://forms.gle/i8tVjDFAKzubhB2z8  

 

 
 

SIMULADO NO SISTEMA DE QUESTÕES 
Clique no link, ou copie e cole no seu navegador, para fazer este simulado também no SQ! 

http://estrategi.ac/ih2753   

https://forms.gle/i8tVjDFAKzubhB2z8
http://estrategi.ac/ih2753
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CONHECIMENTOS BÁSICOS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Fabrício Dutra 

 

A jurisprudência, entendida como o conjunto de 
decisões e interpretações das leis pelos tribunais, 
desempenha um papel fundamental no sistema 
jurídico. Por meio dela, os princípios e regras 
abstratas do direito são moldados para atender às 
demandas da sociedade e às particularidades de 
cada caso. Assim, o presente conteúdo se propõe a 
explorar a importância da jurisprudência na 
consolidação das leis, argumentando que ela não 
apenas interpreta, mas orienta e estabiliza o 
ordenamento jurídico. 

Primeiramente, é fundamental reconhecer que a 
jurisprudência atua como uma fonte de direito 
complementar às leis escritas. Enquanto o texto legal 
proporciona a base, a interpretação dada pelos 
tribunais enriquece e adapta essa base às realidades 
sociais. Isso se evidencia, por exemplo, na 
capacidade dos tribunais de preencher lacunas 
legislativas. Em situações em que a lei é omissa ou 
ambígua, as decisões judiciais criam precedentes 
que servem de guia para casos futuros, contribuindo 
para uma aplicação do direito mais equânime e 
previsível. 

Além disso, a jurisprudência promove a evolução 
do direito. Com o passar do tempo, as interpretações 
judiciais podem refletir mudanças nas normas sociais 
e nos valores éticos, permitindo que o direito se 
adapte sem a necessidade de alterações legislativas 
imediatas. Esse aspecto é particularmente visível em 
áreas como os direitos humanos, em que os tribunais 
frequentemente lideram avanços sociais ao 
interpretar as leis existentes de maneira 
progressista. 

Outro ponto relevante é a segurança jurídica 
proporcionada pelos precedentes. Quando os 
tribunais mantêm uma linha consistente de 
decisões, os cidadãos e os operadores do direito têm 
melhores condições de prever os resultados 

judiciais. Isso reduz a incerteza e incentiva a 
resolução de disputas fora dos tribunais, 
desafogando o sistema judiciário e reduzindo custos 
para os envolvidos. 

Contudo, a dependência excessiva da 
jurisprudência também pode apresentar riscos. A 
rigidez dos precedentes pode impedir a necessária 
adaptação do direito a novas realidades, 
especialmente em um mundo que muda 
rapidamente. Além disso, a concentração de poder 
decisório nas mãos de um número limitado de 
magistrados pode levar a uma certa uniformidade de 
pensamento, o que pode ser prejudicial à 
diversidade de interpretações e à inovação jurídica. 

A jurisprudência detém um poder significativo na 
consolidação das leis, atuando como um 
instrumento vital para interpretar, adaptar e 
estabilizar o direito. Enquanto essencial, ela deve ser 
empregada com cautela, assegurando que não 
apenas siga as mudanças sociais, mas também 
promova a justiça e a equidade. Assim, equilibrar a 
autoridade dos precedentes com a necessidade de 
evolução do direito é um dos grandes desafios dos 
sistemas jurídicos contemporâneos 
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01. A respeito dos aspectos gramaticais e linguísticos 
do texto acima, assinale a alternativa que faz uma 
afirmação correta. 

a) Na expressão ‘Em situações em que a lei é omissa 
ou ambígua’, o termo ‘em que’ poderia ser 
corretamente substituído por ‘onde’.  

b) No trecho ‘os princípios e regras abstratas do 
direito são moldados para atender’, o verbo 
destacado é classificado como verbo de ligação. 

c) Na expressão ‘para atender às demandas da 
sociedade e às particularidades de cada caso’, o 
acento grave poderia ser corretamente retirado, 
mantendo-se a correção gramatical.  

d) No trecho ‘Contudo, a dependência excessiva da 
jurisprudência também pode apresentar riscos’, a 
vírgula é obrigatória. 

e) No trecho ‘A jurisprudência detém um poder 
significativo’, o acento empregado no verbo 
obedece à regra dos acentos diferenciais.  

 

02. Quanto às informações do texto, assinale a 
alternativa incorreta. 

a) O texto argumenta que a jurisprudência 
desempenha um papel essencial na adaptação das 
leis às necessidades sociais, preenchendo lacunas 
legislativas e garantindo uma aplicação do direito 
mais equânime. 

b) Uma das vantagens destacadas no texto é que a 
jurisprudência promove a segurança jurídica, 
proporcionando aos cidadãos e operadores do 
direito a capacidade de antecipar os resultados 
judiciais, o que, por sua vez, pode reduzir litígios e 
custos. 

c) O texto critica a jurisprudência por sua 
inflexibilidade e pelo risco de concentração de 
poder decisório nas mãos de poucos magistrados, 
o que poderia prejudicar a diversidade de 
pensamento jurídico. 

d) O texto ressalta que a jurisprudência pode liderar 
avanços sociais, especialmente em áreas como os 
direitos humanos, ao interpretar as leis de maneira 

progressista, refletindo mudanças nas normas 
sociais e valores éticos. 

e) De acordo com o texto, a jurisprudência é retratada 
como uma fonte de direito menos tradicional do 
que a legislação, sendo utilizada apenas em casos 
excepcionais quando não existem leis aplicáveis.  

 

03. Sobre o seguinte fragmento: 

Contudo, a dependência excessiva da jurisprudência 
também pode apresentar riscos. A rigidez dos 
precedentes pode impedir a necessária adaptação 
do direito a novas realidades, especialmente em 
um mundo que muda rapidamente. 

Julgue as afirmativas abaixo. 

I. O termo ‘Contudo’, tem valor concessivo. 

II. O ‘pode’, na primeira ocorrência, foi empregado 
com o mesmo sentido que na seguinte frase. ‘Ele já 
pode fazer esse concurso’.  

III. Se fosse inserido um acento de crase no ‘a’, após o 
termo ‘direito’, a correção seria prejudicada.  

Está(ão) correta(s): 

a) I e II 

b) I e III 

c) Apenas a I 

d) Apenas a III 

e) Todas.  

 

04. Assim, o presente conteúdo se propõe a explorar 
a importância da jurisprudência na consolidação 
das leis, argumentando que ela não apenas 
interpreta, mas orienta e estabiliza o ordenamento 
jurídico. 

No trecho acima, o termo ‘mas’ apresenta valor de: 

a) oposição  

b) alternância 

c) adição  

d) conclusão  

e) explicação  
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RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 

Carlos Henrique 

O Estratégia concursos emprega vários funcionários 
distribuídos por quatro departamentos, que são: 
contabilidade, tecnologia, vendas e administrativo. 
Ambos os gráficos abaixo mostram a distribuição 
desses funcionários pelos departamentos da 
empresa. 

 

05. A análise dos gráficos permite concluir 
corretamente que o total de funcionários do 
Estratégia Concursos que trabalham no setor de 
vendas é: 

a) 550 

b) 560 

c) 570 

d) 580 

e) 590 

 

06.  Em um gráfico de setores calcule o ângulo 
correspondente ao setor de Contabilidade  

a) 48o 

b) 49,5o 

c) 51o 

d) 52,5o 

e) 55o 

 

 

 

 

 

NOÇÕES DE SUSTENTABILIDADE 

André Rocha 

 

07. Segundo a Constituição Federal de 1988, todos 
têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-
lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. 

Sobre Direito Ambiental Constitucional, assinale a 
alternativa correta. 

a) Aquele que explorar recursos minerais fica 
obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, 
de acordo com solução técnica exigida pelo 
empreendedor. 

b) As condutas e atividades consideradas lesivas ao 
meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a sanções penais e 
administrativas, independentemente da obrigação 
de reparar os danos causados. 

c) A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a 
Serra do Mar, o Cerrado e a Zona Costeira são 
patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na 
forma da lei, dentro de condições que assegurem a 
preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao 
uso dos recursos naturais.   

d) As usinas que operem com reator nuclear deverão 
ter sua localização definida em lei estadual, sem o 
que não poderão ser instaladas. 

e) Consideram cruéis as práticas desportivas que 
utilizem animais, como é o caso da Vaquejada e das 
brigas de galo. 
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NOÇÕES DE GOVERNANÇA 

Stefan Fantini 

08. Foco nos resultados, descentralização e 
horizontalização de estruturas são características 
típicas do modelo de administração pública 

a) Patrimonialista 

b) Burocrático 

c) Gerencial 

d) Monárquico 

e) Absolutista 

 

 

NOÇÕES DE GESTÃO ESTRATÉGICA 

Stefan Fantini 

09. O planejamento estratégico 

a) é realizado pelo nível intermediário da organização. 

b) é orientado para o longo prazo. 

c) tem foco em tarefas rotineiras. 

d) leva em consideração exclusivamente o ambiente 
interno da organização. 

e) envolve apenas determinada unidade da 
organização. 

 

 

NOÇÕES DE DIREITOS HUMANOS E 
FUNDAMENTAIS E DE ACESSIBILIDADE 

Lilian Novakoski 

 

10.Sobre direitos das pessoas com deficiência, 
previstos nas Leis 13.146/2015, Lei 10.098/2000 e 
Lei 10.048/2000, assinale a Incorreta: 

a) Os semáforos para pedestres instalados nas vias 
públicas deverão estar equipados com mecanismo 
que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem 
estridência, ou com mecanismo alternativo, que 
sirva de guia ou orientação para a travessia de 
pessoas portadoras de deficiência visual, se a 
intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade 
da via assim determinarem. 

b) As pessoas com deficiência, as pessoas com 
transtorno do espectro autista, as pessoas idosas 
com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
as gestantes, as lactantes, as pessoas com criança 
de colo, os obesos, as pessoas com mobilidade 
reduzida e os doadores de sangue terão 
atendimento prioritário, devendo também, 
empresas de transporte coletivo reservar assentos 
para este grupo de pessoas.  

c) É ajuda técnica os produtos, equipamentos, 
dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, 
práticas e serviços que objetivem promover a 
funcionalidade, relacionada à atividade e à 
participação da pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social. 

d) A deficiência não afeta a plena capacidade civil da 
pessoa, inclusive para conservar sua fertilidade, 
sendo vedada a esterilização compulsória 

e) Se, no exercício de suas funções, os juízes e os 
tribunais tiverem conhecimento de fatos que 
caracterizem as violações previstas no Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, devem remeter peças ao 
Ministério Público para as providências cabíveis. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 

Herbert Almeida 

 

11. O regime jurídico administrativo está baseado nos 
princípios da supremacia e da indisponibilidade do 
interesse público. Além desses, o princípio segundo 
o qual a atuação dos agentes deve ser a melhor 
possível, visando a obtenção dos melhores 
resultados é o da: 

a) impessoalidade. 

b) legalidade. 

c) moralidade. 

d) eficiência. 

e) razoabilidade. 

 

12. Em relação ao poder hierárquico da 
Administração Pública, assinale a alternativa 
correta: 

a) as relações hierárquicas independem da existência 
de subordinação. 

b) a edição de atos normativos internos para ordenar 
a atuação dos subordinados é uma decorrência do 
poder hierárquico. 

c) pelo poder hierárquico, a Administração Pública 
pode condicionar e restringir direitos individuais 
em prol da coletividade. 

d) o poder hierárquico não autoriza a revisão da 
atuação dos agentes públicos. 

e) a punição das infrações funcionais internas dos 
servidores decorre diretamente do poder 
hierárquico. 

 

 

 

 

 

13. Sobre o processo administrativo disciplinar, 
previsto na Lei 8.112/1990, é correto afirmar que: 

a) as denúncias sobre irregularidades serão objeto de 
apuração, desde que contenham a identificação e 
o endereço do denunciante e sejam formuladas por 
escrito. 

b) da sindicância poderá resultar a aplicação de 
penalidade de advertência, suspensão ou 
demissão. 

c) o processo disciplinar será conduzido por comissão 
composta de dois servidores estáveis designados 
pela autoridade competente. 

d) o servidor que responder a processo disciplinar 
poderá ser exonerado a pedido, ou aposentado 
voluntariamente antes da conclusão do processo. 

e) à autoridade que tiver ciência de irregularidade no 
serviço público é facultado promover a apuração, 
mediante sindicância ou processo administrativo 
disciplinar, assegurada ao acusado a ampla defesa. 

 

14. Conforme a Lei Federal nº 8.429/1992, com as 
alterações promovidas pela Lei Federal nº 
14.230/2021, a sentença proferida nas ações de 
improbidade deverá: 

a) desconsiderar as consequências práticas da 
decisão, quando decidir com base em valores 
abstratos. 

b) indicar, na apuração da ofensa a princípios, 
critérios subjetivos que justifiquem a imposição da 
sanção. 

c) considerar, para a aplicação das sanções, apenas de 
forma isolada, a extensão do dano causado. 

d) ser encaminhada ao segundo grau pela remessa 
necessária.  

e) considerar, na aplicação das sanções, a dosimetria 
das sanções relativas ao mesmo fato já aplicadas ao 
agente. 
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15. A Lei Federal nº 9.784/1999 estabelece normas 
básicas sobre o processo administrativo no âmbito 
da Administração Federal direta e indireta. Sobre 
esse diploma normativo, assinale a alternativa 
correta 

a) é dever do administrado fazer-se assistir, 
obrigatoriamente, por advogado. 

b) o requerimento inicial do interessado deve ser 
formulado por escrito, sendo admitida a solicitação 
oral em determinados casos. 

c) um órgão administrativo e seu titular poderão, se 
não houver impedimento legal, delegar parte da 
sua competência a outros órgãos ou titulares, 
desde que estes lhe sejam hierarquicamente 
subordinados. 

d) todos os atos externos do processo administrativo 
devem ter firma reconhecida. 

e) as decisões tomadas mediante decisão coordenada 
excluem a responsabilidade originária de cada 
órgão envolvido. 

 

 

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL 

Nelma Fontana 

 

16. De acordo com as normas sobre o Poder 
Judiciário, assinale a alternativa correta: 

a) O Conselho Nacional de Justiça tem sede na capital 
federal, mas não tem jurisdição, porque é órgão 
meramente administrativo destinado a promover o 
controle interno do Poder Judiciário. 

b) O Superior Tribunal de Justiça é o órgão máximo do 
Poder Judiciário e tem por função precípua a 
guarda da Constituição Federal. 

c) o Tribunal de Contas da União é órgão do Poder 
judiciário que faz controle de legalidade e não de 
jurisdição. 

d) O Conselho Nacional de Justiça, com sede na capital 
federal, compõe-se de quinze membros, sendo 
todos nomeados pelo Presidente da República, 
depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta 

do Senado Federal, para mandato de dois anos, 
admitida uma recondução. 

e) A vitaliciedade assegura ao magistrado que a perda 
do cargo não poderá ocorrer por mera decisão 
administrativa, mas apenas por sentença judicial 
transitada em julgado. No primeiro grau, a 
vitaliciedade é adquirida após a posse no cargo. 

 

17. Sobre os remédios constitucionais, assinale a 
alternativa correta. 

a) Os processos de habeas corpus, habeas data, 
mandado de segurança e mandado de injunção 
têm procedimentos especiais. A ação popular, por 
sua vez, tem rito comum. 

b) Os processos de mandado de segurança e os 
respectivos recursos terão prioridade sobre todos 
os atos judiciais, inclusive o habeas corpus. 

c) Das ações constitucionais, as únicas que dispensam 
advogado é o habeas corpus e a ação popular. 

d) São gratuitas as ações de habeas corpus, habeas 
data, mandado de injunção e ação popular.  

e) Todas as ações constitucionais admitem a 
modalidade preventiva. 
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18. O artigo art. 5º, inciso XIII, da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, prevê que 
“é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais 
que a lei estabelecer”. É possível classificar este 
dispositivo como: 

a) Norma de eficácia plena, sendo autoaplicável e não 
restringível, possuindo aplicabilidade direta, 
imediata e integral. 

b) Norma de eficácia contida, estando apta a produzir 
todos os seus efeitos desde o momento da 
promulgação da Constituição, mas que pode ser 
restringida por parte do poder público. 

c) Norma de eficácia contida, sendo autoaplicável e 
não restringível, possuindo aplicabilidade direta, 
imediata e integral. 

d) Norma de eficácia limitada, que depende de 
regulamentação futura para produzir todos os seus 
efeitos. 

e) Norma de eficácia limitada, estando apta a produzir 
todos os seus efeitos desde o momento da 
promulgação da Constituição, mas que pode ser 
restringida por parte do poder público. 

 

19. Com base nos direitos e garantias fundamentais 
previstos na Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 e o entendimento do STF, assinale 
a alternativa INCORRETA. 

a) Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, 
em locais abertos ao público, desde que haja 
autorização da autoridade competente e não 
frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local. 

b) O estrangeiro, mesmo aquele sem domicílio no 
Brasil, tem direito a todas as prerrogativas básicas 
que lhe assegurem a preservação do status 
libertatis e a observância, pelo poder público, da 
cláusula constitucional do due process. 

c) Os estrangeiros residentes no país, uma vez 
atendidos os requisitos constitucionais, são 
beneficiários da assistência social, fazendo jus ao 

denominado benefício de prestação continuada 
(BPC). 

d) É legítima e não ofende o direito à vida nem, 
tampouco, a dignidade da pessoa humana a 
realização de pesquisas com células-tronco 
embrionárias, obtidas de embriões humanos 
produzidos por fertilização in vitro e não utilizados 
nesse procedimento. 

e) É legítima a previsão de limites de idade em 
concursos públicos, quando justificada pela 
natureza das atribuições do cargo a ser preenchido. 

 

20. Sobre a organização político-administrativa do 
Estado, assinale a alternativa correta: 

a) As federações podem ser formadas por agregação 
ou por segregação. No Brasil, o federalismo é 
formado por agregação.  

b) A auto-organização dos Estados-membros 
manifesta-se por meio da elaboração de suas 
Constituições, fruto do exercício do Poder 
Constituinte Derivado Reformador e da atuação de 
suas Assembleias Legislativas. 

c) No Brasil, os Estados organizam-se sob a forma de 
federação em decorrência de razões geográficas e 
culturais. Pode-se afirmar que uma federação deve 
possuir repartição constitucional de competências, 
indissolubilidade do vínculo federativo, 
nacionalidade única e rigidez constitucional. 

d) O Distrito Federal é ente federado autônomo e, 
como tal, dispõe de auto-organização, 
autoadministração, autolegislação e autogoverno. 
A auto-organização do Distrito Federal manifesta-
se por meio de Constituição Distrital. 

e) Os Municípios possuem Poder Judiciário.  
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TEORIA GERAL DO PROCESSO 

Ricardo Torques 

 

21. Sobre as normas fundamentais expressamente 
previstas no Código de Processo Civil, assinale a 
alternativa correta: 

a) A conciliação, a mediação e outros métodos de 
solução consensual de conflitos deverão ser 
estimulados por juízes, advogados, defensores 
públicos e membros do Ministério Público, exceto 
se já iniciado o processo judicial. 

b) É assegurada às partes paridade de tratamento em 
relação ao exercício de direitos e faculdades 
processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos 
deveres e à aplicação de sanções processuais, 
competindo ao ministério público zelar pelo efetivo 
contraditório. 

c) Não se proferirá decisão contra uma das partes 
sem que ela seja previamente ouvida, sem 
exceções. 

d) O juiz não pode decidir, em grau algum de 
jurisdição, com base em fundamento a respeito do 
qual não se tenha dado às partes oportunidade de 
se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre 
a qual deva decidir de ofício. 

e) Todos os julgamentos dos órgãos do Poder 
Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas 
as decisões, sob pena de anulabilidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

22. Assinale a alternativa em desconformidade com o 
disposto sobre os sujeitos processuais no Código de 
Processo Civil: 

a) A representação judicial do Município pela 
Associação de Representação de Municípios 
somente poderá ocorrer em questões de interesse 
comum dos Municípios associados e dependerá de 
autorização do respectivo chefe do Poder 
Executivo municipal, com indicação específica do 
direito ou da obrigação a ser objeto das medidas 
judiciais.   

b) Considera-se litigante de má-fé aquele que, dentre 
outros, interpuser recurso com intuito 
manifestamente protelatório 

c) As despesas de atos adiados ou cuja repetição for 
necessária ficarão a cargo da parte, do auxiliar da 
justiça, do órgão do Ministério Público ou da 
Defensoria Pública ou do juiz que, sem justo 
motivo, houver dado causa ao adiamento ou à 
repetição. 

d) Os honorários constituem direito do advogado e 
têm natureza alimentar, com os mesmos privilégios 
dos créditos oriundos da legislação do trabalho, 
sendo vedada a compensação em caso de 
sucumbência parcial. 

e) O advogado não será admitido a postular em juízo 
sem procuração, salvo exclusivamente para evitar 
a decadência.  
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23. A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou 
estrangeira, com insuficiência de recursos para 
pagar as custas, as despesas processuais e os 
honorários advocatícios tem direito à gratuidade 
da justiça, na forma da lei. Sobre o tema, assinale a 
alternativa incorreta: 

a) A gratuidade da justiça compreende a indenização 
devida à testemunha que, quando empregada, 
receberá do empregador salário integral, como se 
em serviço estivesse 

b) A concessão de gratuidade afasta a 
responsabilidade do beneficiário pelas despesas 
processuais e pelos honorários advocatícios 
decorrentes de sua sucumbência. 

c) A gratuidade poderá ser concedida em relação a 
algum ou a todos os atos processuais, ou consistir 
na redução percentual de despesas processuais 
que o beneficiário tiver de adiantar no curso do 
procedimento. 

d) O pedido de gratuidade da justiça pode ser 
formulado na petição inicial, na contestação, na 
petição para ingresso de terceiro no processo ou 
em recurso. 

e) Deferido o pedido, a parte contrária poderá 
oferecer impugnação na contestação, na réplica, 
nas contrarrazões de recurso ou, nos casos de 
pedido superveniente ou formulado por terceiro, 
por meio de petição simples, a ser apresentada no 
prazo de 15 (quinze) dias, nos autos do próprio 
processo, sem suspensão de seu curso. 

 

24. Assinale a alternativa correta sobre as disposições 
do litisconsórcio dentro do processo civil 

a) O juiz só poderá limitar o litisconsórcio facultativo 
quanto ao número de litigantes na fase de 
conhecimento, na liquidação de sentença ou na 
execução, comprometer a rápida solução do litígio. 

b) Cada litisconsorte tem o direito de promover o 
andamento do processo, e todos devem ser 
intimados dos respectivos atos. 

c) Os litisconsortes serão considerados, em suas 
relações com a parte adversa, como litigantes 

distintos, exceto no litisconsórcio unitário, caso em 
que os atos e as omissões de um não prejudicarão 
ou beneficiarão os outros. 

d) A sentença de mérito, quando proferida sem a 
integração do contraditório, será ineficaz, se a 
decisão deveria ser uniforme em relação a todos 
que deveriam ter integrado o processo 

e) O litisconsórcio será necessário apenas quando 
houver disposição de lei. 

 

25. Tendo por base o Código de Processo Civil, 
assinale a alternativa incorreta sobre a função 
jurisdicional 

a) A jurisdição civil é exercida pelos juízes e pelos 
tribunais em todo o território nacional 

b) Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome 
próprio, salvo quando autorizado pelo 
ordenamento jurídico. 

c) O interesse do autor pode limitar-se à declaração 
da existência, da inexistência ou do modo de ser de 
uma relação jurídica. 

d) O interesse do autor pode limitar-se à declaração 
da autenticidade ou da falsidade de documento. 

e) É admissível a ação meramente declaratória, desde 
que não tenha ocorrido a violação do direito. 
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NOÇÕES DE DIREITO PENAL 

Priscila Silveira 

 

26. Paula Fernanda é professora de direito penal de 
uma Faculdade de Direito que é autarquia 
municipal na comarca de São Bernardo do Campo - 
SP. Em conluio e unidade de designíos com seu 
assistente Sergio Roberto, decidem se apropriar do 
notebook e do microfone de última geração que foi 
entregue à Paula Fernanda para que esta pudesse 
ministrar as aulas. Assim, Sérgio Roberto, sabendo 
da condição de funcionária pública de Paula 
Fernanda, concorda com o intento criminoso e 
visando facilitar a manobra criminosa, coloca os 
objetos na bolsa enquanto a professora conversava 
com alguns alunos ao final da aula. Contudo, ao 
tentarem sair da Faculdade, foram surpreendidos 
pelo Segurança que foi avisado por um dos alunos 
que a tudo assistiu. Nesse caso hipotético, assinale 
a opção correta:  

a) Paula Fernanda responde por peculato-furto e 
Sérgio Roberto, por furto. 

b) Ambos respondem pelo crime de peculato, pois a 
condição de funcionário público é pessoal e 
elementar do delito, transmitindo-se ao coautor. 

c) Apenas Paula Fernanda responde pelo crime de 
peculato, pois ser funcionário público é uma 
condição pessoal e não se comunica aos coautores.  

d) Ambos respondem pelo delito de peculato, sendo 
obrigatória a redução da pena em 1/2 caso haja 
Paula Fernanda repare o dano após o trânsito em 
julgado da sentença condenatória. 

e) Paula Fernanda responde pelo crime de peculato 
doloso, enquanto Sérgio Roberto responde por 
peculato culposo, pois concorreu para o delito de 
outrem. 

 

27. Segundo disposições preceituadas no Código 
Penal, no que tange ao concurso de pessoas, é 
correto afirmar que 

a) não se comunicam as circunstâncias e as condições 
de caráter pessoal, mesmo quando elementares do 
crime. 

b) quem, de qualquer modo, concorre para o crime 
incide nas penas a este cominadas, 
independentemente se quis participar de crime 
menos grave 

c) o ajuste, a determinação ou instigação e o auxílio, 
salvo disposição expressa em contrário, não são 
puníveis, se o crime, apesar de iniciada a execução, 
não chega a ser consumado. 

d) quem, de qualquer modo, concorre para o crime 
incide nas penas a este cominadas, na medida de 
sua culpabilidade. 

e) se algum dos concorrentes quis participar de crime 
menos grave, a pena pode ser diminuída de um 
sexto a um terço. 

 

28. Assinale a alternativa correta acerca da aplicação 
da lei penal. 

a) Não é aplicável a lei brasileira aos crimes praticados 
a bordo de aeronaves ou embarcações estrangeiras 
de propriedade privada, mesmo que aquelas em 
pouso no território nacional ou em voo no espaço 
aéreo correspondente, e estas em porto ou mar 
territorial do Brasil. 

b) Ficam sujeitos à lei penal brasileira, embora 
cometidos no estrangeiro, ainda que o agente seja 
absolvido ou condenado no estrangeiro, os crimes 
que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou 
a reprimir. 

c) Quanto ao tempo do crime, o Código Penal 
brasileiro adota a teoria da ubiquidade. 

d) Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior 
deixa de considerar crime, cessando em virtude 
dela a execução e os efeitos penais da sentença 
condenatória. 

e) A lei excepcional ou temporária, embora decorrido 
o período de sua duração ou cessadas as 
circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao 
fato praticado durante sua vigência, salvo se vier 
norma posterior mais benéfica, tendo em vista o 



13 
Simulado Final TRF-2 (Técnico Judiciário - Área Administrativa) - 29/06/2024 

 

princípio da retroatividade da norma penal em 
benefício do réu. 

 

29. Marlon foi condenado em 01 de setembro de 
2023 às penas de 4 anos de reclusão pelo crime de 
roubo, pois teria em 20 de janeiro de 2022, 
mediante grave ameaça, subtraído o celular de 
Carolina Helena no centro de São Paulo, capital. Ao 
fixar a penal o Juiz sentenciante observou que 
Marlon é reincidente, pois teria praticado um furto 
no ano de 2018, cujo crime é menos grave que o 
praticado em 01 de setembro de 2023 por Marlon. 
Nesse sentido, 

a) A substituição não pode ser aplicada a Marlon, por 
ser a pena imposta de reclusão. 

b) A substituição não pode ser aplicada a Marlon, por 
ser ele reincidente em crime doloso. 

c) A substituição não pode ser aplicada a Marlon, por 
serem ambas as condenações por crimes contra o 
patrimônio. 

d) A substituição pode ser aplicada a Antônio, pois a 
reincidência não é pela prática do mesmo crime. 

e) A substituição pode ser aplicada a Antônio, pois ele 
não é reincidente. 

 

30. Respectivamente, possuem natureza jurídica, de 
causa excludente de ilicitude, de culpabilidade e de 
punibilidade: 

a) consentimento do ofendido, erro de proibição e 
estado de necessidade. 

b) estado de necessidade, erro de tipo e legítima 
defesa. 

c) consentimento do ofendido, anistia e indulto. 

d) consentimento do ofendido, coação moral 
irresistível e a morte do agente. 

e) legítima defesa, coação física irresistível e abolitio 
criminis. 

 

 

 

ADMINISTRAÇÃO GERAL E PÚBLICA 

Elisabete Moreira 

31. Considerando o processo de planejamento em 
uma organização, avalie as afirmativas a seguir. 

I. O planejamento estratégico é um processo 
emergente e incremental de aprendizado.  

II. A organização não precisa responder às forças do 
microambiente. 

III. A visão organizacional refere-se à identidade 
comum quanto aos propósitos da organização para 
o futuro.  

Está correto o que consta APENAS em  

a) II e IV.  

b) I e III.  

c) III e IV.  

d) I e II.   

e) II e III. 

 

32. A função de administração responsável por 
recompensar os colaboradores que realizam 
maiores entregas e dão os melhores resultados 
para a organização como um todo é denominada 
de:  

a) Planejamento 

b) Controle 

c) Coordenação 

d) Organização. 

e) Direção 

 

33. O planejamento estratégico é um processo que 
determina os objetivos estratégicos e os métodos, 
demonstrados numa relação de causa e efeito a 
partir das seguintes perspectivas: 

a) da eficiência, eficácia, efetividade. 

b) de produção, recursos humanos, marketing e 
tecnologia. 

c) da definição da missão, visão e valores. 

d) financeira, cliente, processo interno e aprendizado 
e crescimento. 

e) estratégica, tática e gerenciais. 
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34. A gestão de processos é uma metodologia que 
visa agregar valor ao cliente. Aponte a alternativa 
correta acerca do tema. 

a) Visando o levantamento de informações, utiliza 
uma matriz de quatro quadrantes, sendo dois deles 
ligados aos fatores internos, elencando 
oportunidades e ameaças, e dois, aos externos; 
elencando fatores relacionados aos fornecedores e 
clientes. 

b) Classifica os processos em primários, ligados a 
diretrizes e estratégias, e secundários, que 
propiciam apoio e condições para o processo 
principal. 

c) Possui como característica a ordenação específica 
de atividades, para transformar insumos em bens 
ou serviços, com identificação de inputs (entradas) 
e outputs (saídas).  

d) Tem por objetivo a padronização de processos, 
partindo do conceito de reengenharia que apregoa 
o modelo vertical de gestão.  

e) Adota o fluxograma como principal ferramenta 
para avaliar o feedback de todos os envolvidos em 
um processo de trabalho.  

 

35. Determinado funcionário de um banco recebeu 
do especialista em qualidade de atendimento 
registros da ocorrência de problemas que estariam 
provocando insatisfação nos clientes da agência, 
como excessivo tempo de espera na fila do caixa e 
falta de cortesia no atendimento, entre outras. 
Visando organizar as informações recebidas e 
gerenciar da melhor forma possível o processo de 
trabalho, a ferramenta indicada para priorizar os 
problemas que estavam causando maior impacto 
deverá ser o(a):   

a) histograma;  

b) folha de verificação;  

c) carta de controle;  

d) diagrama de Ishikawa;  

e) diagrama de Pareto.  

 

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 
E ORÇAMENTÁRIA E ORÇAMENTO PÚBLICO 

Leandro Ravyelle 

 

36. No contexto do planejamento governamental, o 
orçamento público exerce um papel fundamental. 
Qual das alternativas abaixo melhor descreve essa 
função do orçamento? 

a) O orçamento público serve principalmente como 
um registro contábil das receitas e despesas do 
governo, sem necessariamente estar ligado ao 
planejamento estratégico. 

b) O orçamento público é um documento isolado que 
não precisa refletir as prioridades e metas 
estabelecidas no plano plurianual (PPA). 

c) O orçamento público é um instrumento de controle 
e fiscalização exclusivo do Poder Executivo, sem 
envolvimento direto dos demais poderes. 

d) O orçamento público deve refletir as políticas 
públicas e prioridades estabelecidas pelo governo, 
servindo como um mecanismo para a execução do 
planejamento estratégico. 

e) O orçamento público é elaborado e aprovado 
exclusivamente pelo Poder Legislativo, que 
determina todas as metas e prioridades do 
governo. 

 

37. O ciclo orçamentário compreende diversas fases 
que são essenciais para a gestão e execução 
eficiente do orçamento público. Qual das 
alternativas abaixo descreve corretamente todas 
as fases do ciclo orçamentário? 

a) Elaboração, aprovação, execução e avaliação. 

b) Planejamento, programação, execução e controle. 

c) Planejamento, aprovação, execução e fiscalização. 

d) Elaboração, revisão, execução e controle. 

e) Formulação, execução, fiscalização e ajuste. 
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38. A receita pública é um componente crucial da 
administração financeira do Estado e pode ser 
classificada de diferentes formas, além de passar 
por diversos estágios em seu processo de 
arrecadação. Um item que descreve corretamente 
a classificação das receitas públicas, suas fontes e 
os estágios de arrecadação consta em 

a) Classificação por categorias econômicas, por fontes 
e os estágios de previsão, lançamento, arrecadação 
e recolhimento. 

b) Classificação por natureza, origem e os estágios de 
previsão, arrecadação e distribuição. 

c) Classificação por categorias econômicas, por tipos 
e os estágios de lançamento, arrecadação e 
aplicação. 

d) Classificação institucional, funcional e os estágios 
de previsão, arrecadação e aplicação. 

e) Classificação por natureza, fontes e os estágios de 
autorização, arrecadação e aplicação. 

 

39. Acerca do que dispõe a legislação sobre despesas, 
dívida e endividamento público, assinale a 
alternativa incorreta. 

a) O registro dos restos a pagar far-se-á por exercício 
e por credor distinguindo-se as despesas 
processadas das não processadas. 

b) A dívida flutuante compreende os restos a pagar, 
incluindo os serviços da dívida 

c) Todas as operações de que resultem débitos e 
créditos de natureza financeira, não 
compreendidas na execução orçamentária, serão 
também objeto de registro, individuação e controle 
contábil. 

d) A dívida fundada compreende os compromissos de 
exigibilidade superior a doze meses, contraídos 
para atender a desequilíbrio orçamentário ou a 
financeiro de obras e serviços públicos.             

e) A dívida fundada será escriturada com individuação 
e especificações que permitam verificar, a qualquer 
momento, a posição dos empréstimos, bem como 
os respectivos serviços de amortização e juros. 

40. A programação e execução orçamentária e 
financeira, bem como a descentralização de 
créditos e recursos, são aspectos fundamentais 
para a gestão pública eficiente. Em relação a esses 
institutos, assinale a alternativa correta. 

a) A descentralização de créditos consiste na 
transferência de recursos entre diferentes 
unidades orçamentárias, sem a necessidade de 
autorização legislativa específica. 

b) A execução financeira segue os mesmos estágios da 
execução orçamentária, que são a fixação, 
empenho, liquidação e pagamento. 

c) A programação financeira é realizada 
exclusivamente pelo Poder Executivo, sem 
participação do Poder Legislativo, e visa adequar o 
fluxo de despesas ao fluxo de receitas. 

d) A descentralização de créditos é um processo que 
não impacta o planejamento financeiro, pois 
ocorre apenas na fase de execução da despesa. 

e) A programação orçamentária e financeira tem 
como um de seus objetivos garantir a eficiência na 
alocação de recursos e o cumprimento das metas 
fiscais estabelecidas. 
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Redação 
A inteligência artificial, com sua capacidade de processamento de dados e tomada de decisões autônomas, 
desponta como uma poderosa ferramenta de transformação em nossa sociedade. No entanto, junto com 
esse avanço tecnológico, emergem questões complexas e desafiadoras que precisam ser enfrentadas de 
forma ética e responsável. 

Com base no texto motivador acima, redija um texto dissertativo sobre o seguinte tema: 

OS DESAFIOS ÉTICOS E MORAIS DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA SOCIEDADE 

 

Obs.: o serviço de correção da redação (aspectos linguísticos) pode ser adquirido no link abaixo: 

Correção de Redação 

  

https://www.estrategiaconcursos.com.br/curso/correcao-de-redacao-aspectos-linguisticos-ate-30-linhas/
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Folha de Resposta 

01  
02  
03  
04  
05  
06  
07  
08  
09  
10  
11  
12  
13  
14  
15  
16  
17  
18  
19  
20  
21  
22  
23  
24  
25  
26  
27  
28  
29  
30  
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O QUE VOCÊ ACHOU DESTE SIMULADO? 
Conte-nos como foi sua experiência ao fazer este simulado. 

Sua opinião é muito importante para nós! 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9  

 

NÃO É ASSINANTE? 
Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe gratuitamente dos 

projetos exclusivos. Clique no link! 

http://estrategi.ac/assinaturas 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES 
Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com mais questões 

cadastradas e mais soluções por professores. Clique no link e conheça! 

http://estrategi.ac/ok1zt0 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9
http://estrategi.ac/assinaturas
http://estrategi.ac/ok1zt0

